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Em nome 
do povo alemão
No processo penal contra:
1. Alexander Schmorell, residente em Munique, nascido em 16 de setembro de 1917, em Orenburgo (Rússia),
2. Kurt Huber, residente em Munique, nascido em 24 de outubro de 1893, em Chur (Suíça),
3. Wilhelm Graf, residente em Munique, nascido em 2 de janeiro de 1918, em Kuchenheim,
4. Hans Hirzel, residente em Ulm, nascido em 30 de outubro de 1924, em Untersteinbach / Stuttgart,
5. Susanne Hirzel, residente em Stuttgart, nascida em 7 de agosto de 1921, em Untersteinbach,
6. Franz Joseph Müller, residente em Ulm, nascido em 8 setembro de 1924, em Ulm,
7. Heinrich Guter, residente em Ulm, nascido em 11 de janeiro de 1925, em Ulm,
8. Eugen Grimminger, residente em Stuttgart, nascido em 29 de julho de 1892, em Crailsheim,
9. Dr. Heinrich Philipp Bollinger, residente em Friburgo, nascido em 23 de abril de 1916, em Saarbrücken,
10. Helmut Karl Theodor August Bauer, residente em Friburgo, nascido em 19 de junho de 1919, em Saarbrücken,
11. Dr. Falk Erich Walter Harnack, residente em Chemnitz, nascido em 2 de março de 1913, em Stuttgart,
12. Gisela Schertling, residente em Munique, nascida em 9 de fevereiro de 1922, em Pößneck /Turíngia,
13. Katharina Schüddekopf, residente em Munique, nascida em 8 de fevereiro de 1916, em Magdeburg,
14. Traute Lafrenz, residente em Munique, nascida em 3 de maio de 1919, em Hamburgo,
atualmente, em prisão preventiva, no processo em questão, 
por favorecimento do inimigo, entre outros,
o Tribunal do Povo, 1ª Turma, baseado na audiência de 19 de abril de 1943, da qual participaram
como juízes:
Presidente do Tribunal do Povo e juiz relator, Dr. Freisler,
Diretor do Tribunal Regional, Stier,
Tenente-General da SS e Tenente-General da Waffen-SS, Breithaupt,
Tenente-General da SA, Bunge,

Tenente-General da SA e Secretário de Estado, Köglmaier,
como representante do Ministério Público do Reich:
Procurador de Justiça Bischoff,
reconheceu como sendo de direito:
Durante a guerra, Alexander Schmorell, Kurt Huber e Wilhelm Graf incitaram a população, por meio de panfletos, a sabotar o armamento e a destituir o nosso povo de seu estilo de vida nacional-socialista, propagando idéias derrotistas e ofendendo o Führer da maneira mais traiçoeira possível e, portanto, favorecendo o inimigo do Reich e corrompendo nossa força militar.
Por tais atos, eles são
condenados
à morte. 
Eles serão privados de seus direitos civis para sempre.
Eugen Grimminger deu dinheiro a um perpetrador de alta traição, favorecedor do inimigo. É verdade que ele não tinha consciência de que assim estava ajudando a favorecer o inimigo do Reich. Mas ele previa que este poderia empregar o dinheiro para subtrair do nosso Povo seu estilo de vida nacional-socialista.
Por assim ter apoiado uma alta traição, ele é condenado a dez anos de reclusão com trabalhos forçados e será privado de sua honra por dez anos.

Heinrich Bollinger e Helmut Bauer tinham conhecimento de atividades de alta traição, mas não as denunciaram. Além disso, ouviram juntos notícias de emissoras estrangeiras sobre os fatos da guerra e acontecimentos dentro da Alemanha. Por terem cometido tais atos, eles são condenados a sete anos de reclusão com trabalhos forçados e perderão sua honra civil por sete anos.
Hans Hirzel e Franz Müller, como rapazes imaturos seduzidos pelos inimigos do Estado, apoiaram a campanha de alta traição contra o nacional-socialismo disseminada através de panfletos. Por tais atos, eles são condenados a cinco anos de prisão.
Heinrich Guter sabia das referidas intenções de propaganda, mas não as denunciou. Por tais atos, ele é condenado a dezoito meses de prisão.
Gisela Schertling, Katharina Schüddekopf e Traute Lafrenz perpetraram o mesmo crime. Por tais atos, são condenadas, por serem moças, a um ano de prisão.
Susanne Hirzel ajudou a distribuir os panfletos de alta traição. É verdade que ela não sabia que neles havia conteúdo de alta traição, mas por ter deixado de verificar o conteúdo dos panfletos, num ato de ingenuidade imperdoável, ela é condenada a seis meses de prisão. Para todos os réus que foram condenados à pena de reclusão com trabalhos forçados ou prisão, o Tribunal do Povo descontou integralmente da pena total o período que passaram em prisão preventiva.
É verdade que Falk Harnack tampouco denunciou seu conhecimento sobre atividades de alta traição. Mas no seu caso há circunstâncias tão únicas e especiais que não se pode condená-lo por causa dessa omissão. Por tal motivo, ele é absolvido.
Fundamentos.
Esta sentença deve ser considerada como vinculada à sentença que o Tribunal do Povo teve que proferir há poucas semanas. Naquele momento, três pessoas que constituíam o núcleo desse apoio de alta traição ao nosso inimigo de guerra tiveram que ser julgadas. Duas delas, Hans Scholl e Sophie Scholl, eram a alma da organização de real alta traição, de traição à pátria, de favorecimento do inimigo e de corrupção do nosso poderio militar. Eles vêm de uma família que também defendia uma posição inimiga ao povo alemão e, nela, não receberam educação que os transformasse em verdadeiros compatriotas* alemães. Sobre o crime e culpa dos dois, o Tribunal do Povo constatou na época:
[Segue-se aqui o teor completo da fundamentação da sentença contra Hans Scholl, Sophie Scholl e Christoph Probst – cf. página ...].
Tudo o que o Tribunal do Povo constatou naquela sentença é também resultado da apuração de verdade no presente processo. E se baseia também, sempre que é feita referência aos réus do primeiro processo, em suas próprias declarações. Da mesma maneira, tudo o que é constatado neste processo também está baseado nos depoimentos dos próprios réus, salvo quando os pormenores das constatações forem expressamente salientados aqui. 
Somente em relação aos seguintes itens a nova audiência trouxe à tona um novo quadro para o caso:
1. Foi Huber quem redigiu o panfleto “Colegas universitários”. Scholl e Schmorell apenas modificaram um pouco o panfleto (vide abaixo) e depois o imprimiram;
2. Em Stuttgart, não foi Sophie Scholl, mas sim Hans Hirzel quem levou os panfletos ao correio. Sophie Scholl levou os panfletos somente até Ulm e encarregou Hans Hirzel de prepará-los para a postagem e depositá-los nas caixas de correio em Stuttgart.
3. Grimminger contribuiu com 500 RM* para as despesas. Essas inexatidões na primeira sentença resultam de os então réus terem assumido a culpa, em relação a estes itens, no lugar de três réus do processo atual (Huber, Hirzel e Grimminger).
O Tribunal do Povo que sentencia agora com os mesmos membros oficiais e honorários do outro processo, faz questão de constatar que sua sentença anterior não teria tido outro teor, mesmo se as circunstâncias reais destes três itens tivessem sido conhecidas na época. 
Hoje, o Tribunal do Povo teve que julgar outra parte do grupo que constituía o núcleo dessa organização:
1. Schmorell, que desempenhou papel semelhante ao de Hans Scholl.
2. Graf, que cooperou quase na mesma proporção que Schmorell e Hans Scholl na alta traição e no favorecimento do inimigo. Ambos foram destacados das Forças Armadas para o estudo da medicina. Ambos deveriam ter sido especialmente gratos ao Führer, pois ele financiou – como fez com todos os estudantes de medicina destacados para este fim – a formação acadêmica de ambos; eles recebiam mensalmente – incluso o subsídio-alimentação – mais de 250 RM, além de cerca de 200 RM em mantimentos, mais, portanto, do que a maioria dos universitários recebem de suas famílias. Ambos eram primeiros-sargentos das Forças Armadas, ambos alistados em Companhias Estudantis!!!
3. A seu lado, hoje também está um homem que deveria ser educador da juventude: o então professor universitário Huber, que se diz filósofo e cuja influência sobre seus estudantes pode até ter sido boa do ponto de vista acadêmico (ao tribunal falta ensejo e conhecimento para julgar isso). Mas um professor universitário alemão é, sobretudo, um educador da nossa juventude e, nessa função, deve, especialmente em tempos de necessidade e de luta, usar sua influência para fazer dos nossos jovens universitários dignos irmãos mais novos dos combatentes de Langemarck, para fortalecê-los na sua absoluta confiança em nosso Führer, no Povo e no Reich, para ajudar a transformá-los em combatentes do nosso povo, fortes e prontos ao sacrifício!
Mas o réu Huber fez exatamente o contrário! Ele alimentou dúvidas ao invés de cortá-las pela raiz; ele discursava sobre o federalismo e democracia multipartidária como se fossem necessárias para a Alemanha, ao invés de ensinar e ser ele mesmo um bom exemplo do imbatível nacional-socialismo. Ele semeou dúvidas em nossa juventude quando não era o momento de revolver problemas, mas sim de desembainhar a espada. Ele participou da redação de um panfleto subversivo do “movimento de resistência” e redigiu, ele próprio, outro intitulado: “Colegas universitários”. É verdade que ele desejava insistentemente que uma frase que ele tinha incluído permanecesse no panfleto. Nela, os estudantes universitários foram convocados a se colocarem totalmente à disposição das Forças Armadas. Mas o fato de ele ter acrescentado tal frase não pode ser uma justificativa. Pois, assim, ele colocou as Forças Armadas contra o Führer e contra o Partido Nacional-Socialista, que o panfleto ofendia da forma mais grave e convocava a combater! O fato de os universitários condenados junto com ele terem cortado a frase contra a sua vontade não o justifica de maneira alguma. Quem instiga as Forças Armadas alemãs a irem contra o nacional-socialismo quer lhe subtrair a força, pois elas estão baseadas na visão de mundo nacional-socialista dos nossos soldados. Isso é o fundamento da invencibilidade do nosso exército revolucionário nacional-socialista! Depois de Fichte e Kant, depois tantos professores universitários alemães que, como tambores, convocaram os estudantes ao dever, um “professor” como este é uma mácula para a comunidade científica alemã. E esta fez muito bem em removê-la no contexto deste processo: Huber foi afastado do cargo e da função por desonra e infâmia. Além disso, Huber afirmou acreditar que fazia algo bom. Mas nós não incorreremos novamente no erro do governo de interstício de Weimar, que considerava os perpetradores de alta traição e traidores da pátria como homens honrados e lhes concedia, por serem presos políticos, um regime de pena especial. Já se foram os tempos em que cada um podia andar por aí com sua própria “crença” política! Para nós, há somente uma medida, a nacional-socialista. Ela é a medida de todas as coisas! Schmorell, para tentar se justificar, dispara que ele seria russo por parte de mãe, e por isso teria querido unir, de alguma forma, alemães e russos. O espantoso absurdo a que ele chegou ficou evidente quando disse, na audiência, que ele, como soldado alemão, teria se proposto a “não atirar nem em alemães, nem em russos”!!! A Justiça Penal nacional-socialista pretende considerar a personalidade do criminoso. Mas não pode e não deve estar aberta a atitudes distorcidas e inimigas ao povo. É sobretudo este Tribunal que deve zelar para que o nosso povo não seja acometido novamente por uma cisão durante a guerra. Schmorell é soldado alemão, jurou lealdade ao Führer, pôde continuar seu estudo universitário às custas da comunidade do povo*; não tem direito a uma objeção pessoal por ser meio-russo. Como de praxe, a moral da objeção de consciência não se sustenta diante de um tribunal alemão.
Graf ao menos teve a coragem de declarar no fim da audiência que não há desculpa para o seu crime. Mas o seu crime é tão grave que esta conclusão demasiado tardia não permite alterar a sentença.
Individualmente, cada um desses três réus cometeu sobretudo os seguintes atos:
1. Schmorell planejou tudo (com exceção dos panfletos “A Rosa Branca” e do esboço do panfleto de “Probst”, que são pouco relevantes neste processo) junto com Hans Scholl.
Ele participou da decisão de redigir e distribuir panfletos, participou ativamente da produção dos mesmos, providenciou parte do material necessário, conhecia e aprovava seu conteúdo, especialmente o do “Movimento de Resistência” e o do panfleto incendiário “Colegas universitários”, participou de sua distribuição fora de Munique, foi até para Salzburg, Linz e Viena, onde depositou, em caixas de correio, os panfletos destinados a estas cidades, e a Frankfurt a. M.; participou das ações noturnas de distribuição de panfletos e pichações, e do envio dos panfletos por correio em Munique; participou de uma noite de despedida para si e para Graf no Ateliê Eickemeyer (quando partiram para a frente de batalha no verão europeu de 1942) e também em outros encontros com Huber e universitários, nos quais foram realizados planos e debates políticos conforme seu ideário de traição ao povo. Ele e Hans Scholl procuraram Grimminger para tentar conseguir dinheiro; e também foi com Hans Scholl até a casa de Harnack com intenção de planejar propaganda política.
2. Quanto a Graf, verifica-se o mesmo que para Schmorell, exceto o fato de ele não ter participado das viagens ao exterior e também ter não providenciado material para a produção técnica dos panfletos. Em compensação, ele fez uma viagem com intenções informativas e fins de propaganda política, que o levou, entre outros, a estabelecer contato com Bollinger, a quem tentou aliciar. 
3. Huber sabia das atividades de Hans Scholl, que lhe havia confiado seus pensamentos, planos e atividades; participou dos encontros, redigiu o panfleto “A todos os alemães” do movimento de resistência, preparou ele próprio o rascunho do panfleto “Colegas universitários” (vide acima); expressou, nos encontros, sua opinião “política” acerca da necessidade do Federalismo da suposta “democracia do sul da Alemanha” em relação da suposta a ala prussiano-bolchevique do nacional-socialismo, fortalecendo assim os universitários em suas atitudes subversivas e inimigas ao povo e ao Estado. Seu rascunho do panfleto é testemunho irrefutável de sua postura política. O fato de, conforme alegou, ter tentado (em vão) abortar o esboço depois que sua frase sobre a condição de estudante e o exército ter sido eliminada, não muda absolutamente nada em sua convicção política e em suas ações. Pois mesmo que o panfleto tivesse sido lançado exatamente de acordo com sua redação, sua conduta seria igualmente condenável.
Aquele estudante ou professor que insulta o Führer dessa forma não é um mais dos nossos. Aquele que ataca com ferroadas traiçoeiras o nacional-socialismo não tem mais legitimidade para estar entre nós. Aquele que encarna a alta traição, parida de um cérebro inimigo do povo, e provoca a cisão da nossa unidade e decisão de lutar está corrompendo nossa força militar; está ajudando o inimigo nesta guerra (artigo 91b do Código Penal Alemão). E homens como Huber, Schmorell e Graf estão plenamente cientes disso. 
Aquele que assim age, merece a morte. Essa conduta também não pode ser compensada por méritos (ressaltados por Hubert). 
Quem mais se aproxima do primeiro grupo dos condenados, em termos de gravidade dos seus atos, é o réu Grimminger que, juntamente com Probst e os irmãos Scholl – também penalizados pelo Tribunal do Povo na sentença anterior – constitui o cerne da organização-de-punhalada-pelas-costas dentro do “movimento de resistência”. Hans Scholl e Schmorell visitaram Grimminger em Stuttgart; relataram a ele suas ações inimigas ao povo: agitações, planos de distribuição de panfletos, e busca de simpatizantes nas universidades; além disso, pediram-lhe dinheiro para tais fins. Ele deu uma resposta evasiva, mas disse a Hans Scholl que retornasse dali a algumas semanas. Foi o que Scholl fez. E então Grimminger lhe deu 500 RM! De fato, naquele momento, não causou a impressão de ter agido com a consciência de que aquele dinheiro não somente serviria para minar a unidade da pátria, mas também para enfraquecer nossa frente militar e nosso poderio bélico e, conseqüentemente, para ajudar nossos inimigos de guerra. Esse caso também teria sido penalizado de outra maneira, como caso grave de alta traição, se no fim da audiência – ainda depois do pedido do Ministério Público do Reich – não tivesse sido provado (pela testemunha Sra. Hahn), que ele mostra especial dedicação a seus empregados que são soldados; ele quer até proporcionar uma formação universitária a um deles que está gravemente ferido. Isso tudo fez a declaração do réu, de não imaginar estar favorecendo o inimigo do Reich, parecer crível aos olhos do Tribunal. E dá uma impressão um pouco mais nítida da sua personalidade. Por isso, o Tribunal do Povo considerou que seu crime (artigo 83 do Código Penal Alemão) será reparado em 10 anos de reclusão com trabalhos forçados, sendo que ele gozará plenamente da custódia protetora* do Reich.
O próximo grupo de réus, apesar de saber da empreitada inimiga ao povo e de alta traição, deixou de denunciá-la e, além disso, deu ouvidos ao inimigo. É o caso de Bollinger e Bauer. Bollinger conhecia Graf da organização de jovens católicos “A nova Alemanha” (região do Sarre, antes de seu retorno ao lar, ao Reich). Aliás, Hans Scholl também pertencia a esse grupo, e foi ali que Bollinger o conheceu.
 
Quando Graf, seguindo o conselho de Hans Scholl, decidiu aproveitar uma viagem à Renânia para sondar a opinião de conhecidos em cidades com universidades – Bonn e Friburgo – e fazer propaganda de seus planos inimigos ao Povo, ele também queria falar com Bollinger em Friburgo, mas soube que este havia viajado para Ulm. Encontrou-se com ele nessa cidade, e lá visitaram juntos um conhecido de Bollinger. Não falaram com este sobre assuntos políticos. Mas à noite, quando Bollinger acompanhou Graf à estação de trem, este lhe contou as ideias e planos do círculo de Hans Scholl em Munique. Suas tentativas de persuasão foram frustradas. Porém, ele deixou com Bollinger um panfleto, que este mostrou logo em seguida ao seu amigo, o co-réu Bauer que, aliás, também era um conhecido da “Nova Alemanha”! Bollinger não teria mostrado o panfleto para convencê-lo a participar, mas apenas para falar de seu encontro com Graf. Bollinger e Bauer compartilhavam o repúdio ao panfleto e a todas as ações de Hans Scholl.
A fim de resguardar a segurança do Reich, uma sentença como esta deve mostrar que homens maduros com formação superior, como esses dois, que não denunciarem algo assim, irão para a cadeia. É impossível a polícia estar em todos os lugares. O bem da comunidade do povo depende de que cada cidadão que pretenda ser um verdadeiro alemão apóie o Partido, o Estado e as autoridades e denuncie tais empreitadas de alta traição quando as descobrir. No caso desses dois, ainda se deve punir sua desobediência para com o Führer: mesmo sabendo que o Führer o havia proibido, escutaram emissoras estrangeiras sobre acontecimentos militares e referentes à política interna. Pois foi isso que fizeram juntos, mais de uma vez, em uma cabana de esqui durante o final de semana. Tentam justificar-se alegando que só queriam se informar sobre supostos rumores de agitações estudantis em Munique. Uma desculpa fajuta e impertinente! Nenhum alemão decente se informa sobre um assunto desses pela rádio suíça Beromünster ou pela rádio Londres!
O Tribunal do Povo penalizou cada um deles com sete anos de reclusão com trabalhos forçados pelo crime grave de omissão de denúncia de alta traição (artigo 139 do Código Penal Alemão) e pela escuta de emissora estrangeira (artigo primeiro do decreto sobre medidas extraordinárias relativas à radiodifusão). Os dois pediram que não se destruíssem suas perspectivas profissionais. Mas deveriam ter pensado nisso antes!
Huber, Schmorell e Graf, como traidores do Povo que favoreceram o inimigo na guerra e corromperam nossa força militar, agiram perfidamente e lançaram ignomínia sobre a juventude alemã – especialmente a juventude de Langemarck. Por sua traição, perderam sua honra para sempre. Por sua falta de lealdade, Grimminger, Bollinger e Bauer também serão privados de sua honra pelo mesmo período de sua pena, conforme deliberado pelo Tribunal do Povo.
Do terceiro grupo de réus de hoje fazem parte moços tolos e moças tolas, que não ameaçam seriamente a segurança do Reich.
À frente estão os secundaristas e colegas de classe Hans Hirzel e Franz Müller. Hirzel conversava bastante com Hans Scholl quando este estava de férias em Ulm. Scholl, como o próprio Tribunal do Povo pôde perceber, exerceu sua influência altamente sugestiva, baseando-se exclusivamente na sua intelectualidade, ainda com maior facilidade sobre uma cabeça fraca e imatura como a de Hirzel. Scholl fez a cabeça de Hirzel com suas ideias. Aconselhou-o a continuar aperfeiçoando seus conhecimentos políticos para poder atuar como orador no sistema da democracia multipartidária federalista e individualista, idealizada por Scholl, no momento em que a Alemanha ruísse!!!... 
Salta aos olhos do Tribunal do Povo que de uma classe escolar três alunos (o terceiro é Heinrich Guter) estejam envolvidos neste caso e ainda outros tenham sido mencionados! Deve haver algo de errado na moral dessa classe, algo que este colegiado não pode imputar somente a esses dois garotos. É uma vergonha que haja tal classe em uma escola secundária humanista!! Mas não é função do Tribunal do Povo apurar em pormenores os motivos. ...
Os réus condenados deverão arcar com as custas desta ação penal. 
Os cofres públicos do Reich arcarão apenas com as custas especiais de Harnack, porque este foi absolvido.
assinado: Dr. Freisler 
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� (Nota do editor): Não confere que Hans Scholl pertencia a este grupo.





